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A) Diferenças entre Direito Público e Direito Privado

Direito Privado Geral = Direito Civil

Direito Privado ( Direito Público

- Esta distinção é dada no Direito Romano, obedecendo a três critérios:

1º - Teoria dos Interesses


- É Direito Público as normas que visam direitos públicos ou cole// em geral.


- É Direito Privado as normas que visam direitos privados dos particulares enquanto tais.


- Esta teoria teve várias criticas dado que o direito não é rígido mas sim sujeito a várias interpretações. Também a norma jurídica tem em vista interesses públicos e privados, logo esta teoria esquece este ponto (ex: art. 875º CC).

 - Sub Variante do Princípio:

- Uma norma será de Direito Público quando visa predominantemente os interesses públicos.

- Uma norma será de Direito Privado quando visa predominantemente os interesses privados.

- No entanto, apesar desta sub-variante da teoria vir contrariar as criticas não se torna assim tão simples. Nas normas imperativas é muito difícil distinguir Direito Público e Direito Privado.

2º - Teoria da Supraordenação ou Infra-ordenação

- Esta teoria defende que o Direito Público existe quando os sujeitos não estão no mesmo plano de igualdade e o Direito Privado existe quando as partes estão no mesmo plano de igualdade.

- Também esta teoria não é assim tão simples pois, para estes entende-se que a supraordenação ou a infraordenação advém de que uma das partes está num ponto mais elevado que o outro, logo é Direito Público.

3º - Teoria dos Sujeitos

- Este é o critério mais utilizado, esta teoria defende que tem de se atender aos sujeitos da relação jurídica, ou seja:

· É Direito Público quando nos sujeitos da relação jurídica pelo menos um deles é o Estado ou outro ente público.

· É Direito Privado quando os sujeitos da relação jurídica são particulares, ou então quando um dos entes for um particular e o outro um ente público mas só quando este não exerce o chamado poder soberano ou “jus-império”.


- Quando o Estado ou ente público exerce o seu poder soberano, então é Direito Público. Entende-se por poder soberano os actos de gestão pública.


- Qual o interesse prático desta distinção? (pergunta de exame)


Aquando da existência de um caso, o advogado tem de saber:



- Qual o tribunal onde se interpõe a acção.



- Qual a lei que rege.

1ª Razão

- É fundamental para determinar as vias judiciais, ou seja, qual o tribunal competente, dado que a nossa Constituição fala em mais do que um tribunal que podem ser de: Competência genérica ou judiciais, que podem ser de competência genérica ou de comarca.


Exemplo: Ourem tem um tribunal de competência Genérica ou de comarca que delimita um certo espaço, sejam crime, cíveis e por vezes família.


- Tribunais de competência especializada: 
- T. Família.








- T. Pequena Instância Cível








- T. de Falência.








- T. de Menores.








- T. de Trabalho.








- T. Marítimo.


Nota: Estes são também tribunais judiciais, normalmente encontram-se nos grandes centros.

Importante:


- Se a norma for de direito privado é julgada nos Tribunais Judiciais, seja ela de competência comum ou especializada.


- As questões de direito público são julgadas nos tribunais administrativos, no entanto se tiverem a ver com direito fiscal então é decidido em tribunal fiscal.


Nota:


- O Direito Penal será sempre Direito Público, assim como o Direito Constitucional e outros.


- Os Tribunais Judiciais que têm uma estrutura própria:

1. Tribunais Comuns, destes pode-se recorrer para o tribunal da relação (Lisboa, Porto, Coimbra e Évora).

2. Tribunais da Relação.

3. Supremo Tribunal de Justiça, este é a cúpula dos tribunais (existe o Tribunal Constitucional mas este tem uma competência particular).

- No caso do Supremo Tribunal temos três secções:

1ª - Secção Cível – Secção de Conselheiros que apreciam na secção cível.

2ª - Secção Crime – Secção de Conselheiros que apreciam na secção criminal.

3ª - Secção Social - Secção de Conselheiros que apreciam na secção social.



Exemplo:

· As expropriações que correm nos Tribunais Comuns são excepções porque é a desconfiança que os particulares têm em relação aos Tribunais Administrativos, relativamente ao possível favorecimento destes em relação ao Estado.

2ª Razão


- Problema de responsabilidade civil, este consiste em que todo aquele que causa o dano tem de repor o lesado na situação que teria se o dano não houvesse sido causado.


- Qual a preponderância da relação entre o Direito Público e o Direito Privado aqui?



- Actos de Gestão Privada: A responsabilidade civil é regulada pelo C.C.

- Actos de Gestão Pública: A responsabilidade civil é regulada por lei especial (CPA).
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1. Fontes de direito Civil Português.


- A primeira fonte de Direito civil e única imediata é a Lei, definindo-se esta como normas gerais e abstractas que emanam dos órgãos competentes.

- As fontes de Direito estão consagradas nos artigos 1º; 2º;3º e 4º do Código Civil


- O Código Civil é considerado Direito Subsidiário, ou seja, quando não há regulamentação própria recorre-se ao C.C.


Artigo 1º


- Este artigo apresenta um lapso, pois já não há normas corporativas, pois já não estamos perante um regime corporativo.


Artigo 2º “Assentos”


- Os Assentos eram fontes de Direito até 1996, os Assentos já não existem. Pode-se definir os Assentos como as decisões emitidas pelos Tribunais, mas estas decisões vinculam somente o caso concreto e não têm força de Lei, ou seja, as decisões apesar de terem sido tomadas em Supremo não quer dizer que outro tribunal decida da mesma maneira num caso igual. Assim pode surgir no Supremo Tribunal de Justiça duas decisões contraditórias sob a mesma questão de Direito, então pode ser requerido que o Tribunal fixe um Assento, isto é, todos os Conselheiros da secção Cível se reúnem em Tribunal Pleno e por votos é fixado um Assento e este valia por Lei para os outros Tribunais pois impunha-lhes uma decisão. Actualmente os Assentos acabaram mas existem os Acordos Uniformizadores de Jurisprudência que têm o mesmo sentido dos Assentos.


- “Usos de Facto”: Não são Fontes de Direito imediato, mas poderão ser usados se o artigo da Lei o remeter para os usos que obviamente não sejam contrários á boa fé. Ex: Artº. 218º / 1122º / 1455º C.C.


Artigo 3º “Equidade”


- Justiça no caso concreto. Os juizes não podem decidir de acordo com a equidade, somente quando a Lei ou convenções das partes o permitir, só assim passará a ser Fonte de Direito mediata. Ex: Art. 339º nº 2 C.C:


Artigo 4º “Costume”.


- Hoje não é Fonte de Direito, pois o Direito Consuetudinário não é Fonte de Direito.


Artigo 5º “Jurisprudência”


- Conjunto de decisões dos Tribunais, a jurisprudência não é uma fonte de Direito mas tem um valor muito grande, pois as decisões dos tribunais só valem para o caso concreto. São os Tribunais que dão á norma “vida”, aplicando-a, interpretando-a e valorando-a, a nossa Lei recorre a cláusulas gerais e a conceitos indeterminados.

2. Diplomas Fundamentais do Direito Civil.


- Diploma Fundamental: Constituição.


- Diploma Fundamental das Normas Jurídico-Civis: Código Civil (em vigor desde 1967).

2.1. Código Civil

- O nosso Código estabelece a sistematização germânica, este está dividido em cinco livros:



I   Livro - Parte Geral



II  Livro - Obrigações



III Livro - Dtº. Das Coisas



IV Livro - Dtº. Da Família



V  Livro – Dtº. Das Sucessões


- Há três tipos possíveis de Códigos Civis:

1. Códigos de formação casuística.

2. Códigos de conceitos gerais e abstractos.

3. Códigos que assentam em meras directivas.

1. Assentam na ideia da capacidade de prever tudo.
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